
BOLETIM OFICIAL DO MUNICÍPIO DE

ITATIAIA
DISTRIBUIÇÃO ELETRÔNICA

LEIS
LEI Nº 1.121 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020

Ementa: Autoriza o Poder Executivo a abrir, por decreto, 
Crédito Adicional Especial.

O Prefeito Municipal de Itatiaia no exercício de suas atribui-
ções legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Itatiaia apro-
vou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, por decre-
to, Crédito Adicional Especial para o FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE no montante de R$ 276.930,00 (Duzentos e seten-
ta e seis mil e novecentos e trinta reais) em conformidade com 
os artigos 40, 41, 42,43 e 46 da Lei Federal nº 4.320 de 17 de 
março de 1964 e Constituição Federal artigo 167, inciso V. 

Art. 2º - o presente crédito tem como objetivo precípuo criar 
dotações especí/cas não previstas no orçamento de 2020, oriun-
dos do Governo Estadual, destinados ao custeio dos Serviços de 
Atenção Básica no valor de R$ 276.930,00 (Duzentos e setenta 
e seis mil e novecentos e trinta reais) destinados ao Fundo Mu-
nicipal de Saúde.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.

EDUARDO GUEDES DA SILVA
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.122 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020

EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a abrir, por decreto, 
Crédito Adicional Extraordinário.

O Prefeito Municipal de Itatiaia no exercício de suas atribui-
ções legais, faz saber que a Câmara de Vereadores de Itatiaia apro-
vou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, por decre-
to, Crédito Adicional Extraordinário para o FUNDO MUNI-
CIPAL DE SAÚDE no montante de R$ 63.610,00 (sessenta e 
três mil, seiscentos e dez reais) em conformidade com os artigos 
40,41,42,43 e 46 da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 
1964 e Constituição Federal artigo 167, inciso V. 

Art. 2º - o presente crédito tem como objetivo precípuo criar 
dotações especí/cas não previstas no orçamento de 2020, oriun-
dos do Governo Federal, destinados a ações para o enfrentamen-
to da Emergência de Saúde Nacional – Coronavirus - no valor de 
63.610,00 (sessenta e três mil, seiscentos e dez reais) destinados 
ao Fundo Municipal de Saúde.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada as disposições em contrário.
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EDUARDO GUEDES DA SILVA
Prefeito Municipal

DECRETOS
DECRETO Nº 3.569 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020

EMENTA: Dispõe sobre o encerramento do exercício /nan-
ceiro de 2020 e abertura do ano de 2021, nos órgãos da Ad-
ministração Pública Municipal Direta e Indireta e dá outras 
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITATIAIA, no uso de 
suas atribuições legais, considerando o disposto na Lei Com-
plementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsa-
bilidade Fiscal e considerando a Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964;
CONSIDERANDO o equilíbrio das contas públicas e cum-
primento dos índices regulamentados pela Lei de Responsabi-
lidade Fiscal; CONSIDERANDO as exigências legais em ano 
de pleito eleitoral; CONSIDERANDO adequação as novas 
Deliberações do TCE – Tribunal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro e a Prestação de Contas concomitante.
DECRETA:

Art. 1º - Para o encerramento do exercício /nanceiro de 
2020, os órgãos que compõem a Administração Direta e Indi-
reta obedecerão às seguintes datas limites:

I - Até o dia 07 de dezembro de 2020 para emissão de Notas 
de Empenho;
II Até o dia 15 de dezembro de 2020 para emissão de OP 
– Ordem de Pagamento e para o pagamento de despesa orça-
mentária/extraorçamentária.

Art. 2º - Excetuam-se do disposto no art. 1º deste Decreto 
os empenhos referentes Despesa com Pessoal e Dívida Pública, 
bem como as despesas consideradas urgentes e inadiáveis, de/-
nidas pelo ordenador de despesas.

Art. 3º - As Unidades Gestoras terão até o dia 10 de de-
zembro de 2020 para tornarem disponíveis os saldos de empe-
nho, passíveis de cancelamento, os quais poderão ser utilizados 
como fonte de abertura de crédito suplementar pela Contabi-
lidade.

Art. 4º - Fica estabelecida a data limite de 07 de dezembro 
de 2020 para concessão de adiantamento e 11 de dezembro 
de 2020 para recolhimento de saldo não aplicado de Adianta-
mentos e as respectivas prestações de contas.

Art. 5º - Ficam suspensos jetons e grati/cações a comissões 
que /ram os prazos de emissão de empenhos e Ordem de pa-
gamentos determinados.

Art. 6º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autoriza-
da a suspender o acesso ao Sistema Informatizado contábil e 

/nanceiro, para efeito de emissão de Notas de Empenho – NE 
e Ordem de Pagamento – OP a partir do primeiro dia útil 
subsequente aos prazos determinados no art. 1º deste Decreto.

Art. 7º - Fica estabelecido até 18 de dezembro de 2020, 
como data limite para o envio à contabilidade dos contratos 
em andamento para empenho do ano orçamentário 2021.

§1º - O envio do Processo Administrativo referente a Contra-
tos contínuos é de total responsabilidade dos respectivos secre-
tários (gestor de contrato) e /scais de contratos sob pena de 
responsabilização do agente.

§2º - O envio do Processo Administrativo/Contrato de Obras 
sujeito a Prestação de Contas relacionados a Convênios e Ope-
rações de Créditos é de total responsabilidade dos respectivos 
secretários (gestor de contrato) e /scais de contratos sob pena 
de responsabilização do agente pela não aprovação de Contas.

Art. 8º - A Gerência de Dívida Ativa deverá encaminhar 
à Gerência de Contabilidade o relatório de saldos existentes 
em Dívida Ativa por ano de inscrição e os a serem inscritos ao 
exercício de 2020, até o dia 08 de janeiro de 2021.

Art. 9º - Os Bens Móveis, Imóveis e de Almoxarifado Geral 
e Setoriais existentes deverão ser inventariados /sicamente, por 
comissões especiais, tantas quantas forem necessárias, nomea-
das pelos titulares dos respectivos órgãos e entidades.

PARÁGRAFO ÚNICO - O Inventário Geral deverá ser enca-
minhado às respectivas Contabilidades, até o dia 20 de Janeiro 
de 2021 e a Prestação de Contas deverá ser enviada a Contro-
ladoria até 30 de março de 2021.

Art.10 - A Secretaria Municipal de Finanças e os demais ór-
gãos e entidades da Administração Municipal deverá fazer até 
o dia 20 de Janeiro de 2021, o levantamento dos valores exis-
tentes na Tesouraria, no /nal do exercício de 2020.

Art. 11 - Os órgãos da Administração Indireta deverão en-
caminhar à Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 31 de 
janeiro de 2021, o Demonstrativo da Remuneração dos Agen-
tes Políticos referentes ao exercício de 2020.

Art.12 - A partir da publicação deste Decreto, até o levan-
tamento do Balanço Geral do Município são consideradas ur-
gentes e prioritárias as atividades vinculadas à Contabilidade, à 
Apuração Orçamentária e ao Inventário, em todos os Órgãos e 
Entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indi-
reta com vistas a conclusão da Prestação de Contas de Gestão.

Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

EDUARDO GUEDES DA SILVA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 3.570 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020
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EMENTA: Abre na PREFEITURA MUNICIPAL DE ITA-
TIAIA, crédito adicional Especial na importância de R$ 
276.930,00 (duzentos e setenta e seis mil, novecentos e trinta 
reais) para reforço das dotações consignadas no orçamento vi-
gente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITATIAIA, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o que dispõe o artigo 9º da 
Lei Municipal nº 1050 de 19 de Dezembro de 2019, Lei n° 
1121 de 02 de Dezembro de 2020, o inciso I do art. 41, o art. 
42, o art. 43 e ainda o art. 46, da Lei Federal nº 4.320/64, de 
17 de março de 1964;
DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto o crédito adicional Especial no valor de R$ 
276.930,00 (duzentos e setenta e seis mil, novecentos e trinta 
reais) da funcional programática da unidade orçamentária, se-
gundo a categoria econômica abaixo indicada:

Fundo Municipal de Saúde – 02.26

# Rede de Saude Mental

101 – 10.302.0052.2.258 – 108 Recurso Estadual 33.90.30.00 125.000,00

102 – 10.302.0052.2.258 – 108 Recurso Estadual 33.90.39.00 125.000,00

103 – 10.302.0052.2.258 – 108 Recurso Estadual 44.90.52.00 26.930,00

Art. 2º - o presente crédito tem como objetivo precípuo 
criar dotações especí/cas não previstas no orçamento de 2020, 
oriundos do Governo Estadual, destinados ao custeio dos Ser-
viços de Atenção Básica no valor de R$ 276.930,00 (Duzentos 
e setenta e seis mil e novecentos e trinta reais) destinados ao 
Fundo Municipal de Saúde.
Art. 3º - O presente Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, a/xado o seu texto no quadro de Editais da Sede 
da Prefeitura.

EDUARDO GUEDES DA SILVA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 3.571 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2020

EMENTA: Abre na PREFEITURA MUNICIPAL DE ITA-
TIAIA, crédito adicional Extraordinário na importância de R$ 
63.610,00 (sessenta e três mil, seiscentos e dez reais) para refor-
ço das dotações consignadas no orçamento vigente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITATIAIA, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o que dispõe o artigo 9º da 
Lei Municipal nº 1050 de 19 de Dezembro de 2019, Lei n° 
1122 de 02 de Dezembro de 2020, o inciso I do art. 41, o art. 
42, o art. 43 e ainda o art. 46, da Lei Federal nº 4.320/64, de 
17 de março de 1964;
DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto o crédito adicional Extraordinário no 
valor de R$ 63.610,00 (sessenta e três mil, seiscentos e dez re-
ais) da funcional programática da unidade orçamentária, se-
gundo a categoria econômica abaixo indicada:

Fundo Municipal de Saúde – 02.26

# Implementação do Plano de Resposta de

Emergência ao Corona Virus

– 10.122.0058.2.300 – 108 Recurso Estadual 33.90.39.00 63.610,00

Art. 2º - o presente crédito tem como objetivo precípuo 

criar dotações especí/cas não previstas no orçamento de 2020, 
oriundos do Governo Federal, destinados a ações para o en-
frentamento da Emergência de Saúde Nacional – Coronavirus 
- no valor de 63.610,00 (sessenta e três mil, seiscentos e dez 
reais) destinados ao Fundo Municipal de Saúde.
Art. 3º - O presente Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, a/xado o seu texto no quadro de Editais da Sede 
da Prefeitura.

EDUARDO GUEDES DA SILVA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 3.572 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2020

EMENTA: Abre aos diversos Órgãos Municipais, crédito su-
plementar por anulação na importância de R$ 856.000,00 (oi-
tocentos e cinqüenta e seis mil reais) para reforço das dotações 
consignadas no orçamento vigente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITATIAIA, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o que dispõe o artigo 9º da 
Lei Municipal nº 1050 de 19 de Dezembro de 2019, Lei 1101 
de 11 de agosto de 2020, o inciso I do art. 41, o art. 42, o art. 
43 e ainda o art. 46, da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março 
de 1964;
DECRETA:

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar por 
anulação no valor de R$ 856.000,00 (oitocentos e cinqüenta e 
seis mil reais) da funcional programática da unidade orçamentá-
ria, segundo a categoria econômica abaixo indicada:
Fundo Municipal de Saúde – 02.26  
# Implementação ao Plano de Resposta de Emergência ao Coro-
na Vírus  

Fundo Municipal de Saúde – 02.26

# Implementação ao Plano de Resposta de 
Emergência ao Corona Vírus
110 – 10.122.0058.2.300 – 108 Recurso Estadual 31.90.04.00 56.000,00
Secretaria Municipal de Saúde – 02.25
# 73 – 10.122.0050.0.024 31.90.11.00 800.000,00

Art. 2º - Para permitir a abertura de Crédito Adicional 
Suplementar mencionado no artigo anterior no valor de R$ 
856.000,00 (oitocentos e cinqüenta e seis mil reais) será utili-
zada, como fonte de recursos as anulações abaixo especi/cadas:
Fundo Municipal de Saúde – 02.26  
# Implementação ao Plano de Resposta de Emergência ao Coro-
na Vírus  

Fundo Municipal de Saúde – 02.26

# Implementação ao Plano de Resposta de 
Emergência ao Corona Vírus
115 – 10.122.0058.2.300 – 108 Recurso Estadual 33.90.30.00 56.000,00
# Atenção em Saúde de Média e Alta Complexidade
54 – 10.302.0052.2.249 33.90.39.00 800.000,000

Art. 3º - O presente Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, a/xado o seu texto no quadro de Editais da Sede da 
Prefeitura.

EDUARDO GUEDES DA SILVA
Prefeito Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2020

A Diretoria de Licitações da Prefeitura Municipal de Itatiaia 
torna pública aos interessados a data de realização do Pregão 
Eletrônico nº 55/2020, do tipo MENOR PREÇO, para o re-
gistro de preços para aquisição de fórmula infantil, suplementos 
alimentares e fórmula para nutrição enteral, através da Secreta-
ria Municipal de Saúde do Município de Itatiaia/RJ, por um 
período de 12 (doze) meses. Referente ao P.A. nº 6952/2020, 
às 15:00 (quinze horas) do dia 18 de dezembro de 2020. O 
Edital do Pregão Eletrônico poderá ser retirado através da pági-
na eletrônica do Banco do Brasil S/A. – www.licitacoes-e.com.
br e no site da Prefeitura, através do Link: http://itatiaia.rj.gov.
br/licitacoes. Demais informações e questionamentos poderão 
ser enviados para o e-mail: licitacoes.itatiaia@gmail.com e/ou 
obtidas através do telefone: (24)3352-1267. Itatiaia/RJ, 01 de 
dezembro de 2020.

MANOEL HENRIQUE DE MORAIS
Dir. Licitações

IPREVI
PORTARIA

PORTARIA 117, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020.

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PRE-
VIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNI-
CÍPIO DE ITATIAIA, ALESSANDRA ARANTES MAR-
QUES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R E S O L V E:

Art. 1º - DESIGNAR, PAULA BIANCA DE CASTRO 
OLIVEIRA DORNELLES, matrícula 1018, como Fiscal do 
Contrato, referente à contratação da CRÉDITO & MER-
CADO ENGENHARIA FINANCEIRA EIRELI, objeto do 
Contrato Administrativo 008/2020, /rmado por meio dos trâ-
mites realizados no Processo Administrativo 142/2020, com 
vigência de 20/11/2020 a 19/07/2021.

Art. 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 20 de novembro 
de 2020, revogadas as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Itatiaia/RJ, 20 de novembro de 2020.

ALESSANDRA ARANTES MARQUES
Diretora Presidente do IPREVI

EXTRATO

EXTRATO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº008/2020

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ITA-
TIAIA.
CONTRATADA: CRÉDITO & MERCADO ENGENHA-
RIA FINANCEIRA EIRELI, CNPJ: 20.306.104/0001-36.
OBJETO: O objetivo deste CONTRATO é contratação de 
empresa para prestação de serviço de elaboração de Estudo de 
Solvência e de Gestão de Ativos e Passivos – Asset Liability 
Management (ALM), para o Instituto de Previdência dos Ser-
vidores Públicos do Município de Itatiaia referente ao exercício 
de 2020 e a elaboração de Relatório Mensal de Diligência e 
Acompanhamento Sistemático dos Investimentos da Institui-
ção referentes às competências de outubro a dezembro de 2020 
e de janeiro a junho de 2021.

PRAZO DA EXECUÇÃO: Pelo período de 20/11/2020 até 
19/07/2021.

VALOR E DOTAÇÃO:. – A contratante utiliza-
rá a dotação IPREVI 03.01.04.122.0034.0.300 – 
3.3.90.39.00.00.00.00.00.00.01 para o exercício de 
2020/2021, no valor global de R$ 14.500,00 (quatorze mil e 
quinhentos reais).

EMBASAMENTO LEGAL: De acordo com o art. 24, II da 
Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
DATA DE ASSINATURA: 20 de novembro de 2020.

ALESSANDRA ARANTES MARQUES
Diretora Presidente do IPREVI

EXTRATO DO 3º ADITAMENTO AO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 79/2018

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Itatiaia/RJ. 
CONTRATADA: EMPRESA FUNERÁRIA DA PONTE 
LTDA –ME. OBJETO: Prorrogação de prazo e valor, do con-
trato de prestação de serviço funerário completo, para atender 
as famílias assistidas pelo programa sócio - assistenciais, /scali-
zados pela Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos 
Humanos. PROCESSO: 8507/2017. VALOR GLOBAL: R$ 
61.637,50 (sessenta e um mil seiscentos e trinta e sete reais e 
cinqüenta centavos). EMBASAMENTO: Art. 57, inciso II da 
Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. DATA DA ASSINA-
TURA: 27/11/2020. VIGÊNCIA: 06 (seis) meses, com início 
em: 28/11/2020 e Término em: 27/05/2021. Itatiaia, 04 de 
dezembro de 2020.

MANOEL HENRIQUE DE MORAIS 
Dir. Licitações

NOTIFICAÇÃO

Serve apresente para noti/car oSR. ERLEI VALENTE DA 
SILVA, matrícula n.º6846, para comparecerà Sede do Instituto 
de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ita-
tiaia, visando tratar de assuntos do seu interesse.
Itatiaia/RJ,07 de dezembro de 2020.

ALESSANDRA ARANTES MARQUES COELHO
Diretora Presidente do IPREVI
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NOTIFICAÇÃO

Devido a impossibilidade de contato com a /nalidade de re-
alização da Prova de Vida e Recadastramento, serve apresente 
para noti/caro Sr. LUIZ APRÍGIO DE ARAÚJO,para com-
parecimento com urgênciana Sede do Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Município de Itatiaia, no prazo de 
05 (cinco) dias.
Itatiaia/RJ,07 de dezembro de 2020.

ALESSANDRA ARANTES MARQUES COELHO
Diretora Presidente do IPREVI

NOTIFICAÇÃO

Serve apresente para noti/car aSra. MARIA DO ROSÁRIO 
SOARES DOS SANTOS, matrícula n.º7853, para compare-
cerà Sede do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Município de Itatiaia, visando tratar de assuntos do seu in-
teresse.
Itatiaia/RJ,07 de dezembro de 2020.

ALESSANDRA ARANTES MARQUES
Diretora Presidente do IPREVI

NOTIFICAÇÃO

Devido a impossibilidade de contato com a /nalidade de re-
alização da Prova de Vida e Recadastramento, serve apresente 
para noti/caro Sr. TADEU ARANTES,para comparecimento 
com urgênciana Sede do Instituto de Previdência dos Servido-
res Públicos do Município de Itatiaia, no prazo de 05 (cinco) 
dias.
Itatiaia/RJ,07 de dezembro de 2020.

ALESSANDRA ARANTES MARQUES
Diretora Presidente do IPREVI

ATO NORMATIVO
ATO NORMATIVO N.º 005/2020

Regulamenta, estabelece e atualiza competências e limite de 
alçada decisória do Instituto de Previdência dos Servidores Pú-
blicos do Município de Itatiaia

A Diretora Presidente Interina do Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Município de Itatiaia-IPREVI, no 
uso de suas atribuições legais, conforme disposto no art. 6º, 
2.1, da Lei Municipal n.º 863 de 15 de dezembro de 2017,
CONSIDERANDO as atribuições normatizadas aos gestores 
de recursos de RPPS pela Portaria MPS n.º 519/2011 e suas 
alterações
CONSIDERANDO a completude do conteúdo das compe-
tências atribuídas aos órgãos colegiados desta Autarquia descri-
tas no art. 6º, 1, da Lei Municipal n.º 863 de 15 de dezembro 
de 2017
CONSIDERANDO que durante o processo de implantação 
do Pró-Gestão RPPS foram identi/cadas necessidades urgentes 
e prementes no sentido de continuar com as melhorias contí-

nuas e atualizações leais pertinentes na busca pela excelência 
na gestão

RESOLVE:
Art. 1º - Regulamentar, atualizar e estabelecer as atribuições 

de cargos e atividades inerentes à movimentação /nanceira e 
a Política de Alçada Decisória bem como demais atribuições 
dos cargos e atividades do IPREVI-Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Itatiaia;

Art. 2° - Instituir a Política de Alçada Decisória do IPREVI, 
atribuindo aos servidores responsabilidades, critérios e limites 
para as aprovações relacionadas a tomada de decisão, especial-
mente, as que envolvam recursos orçamentários e /nanceiros 
de investimentos e desinvestimentos

Art. 3° - A Política de Alçada Decisória do IPREVI consis-
te em uma ferramenta de relevância para a realização de atos 
administrativos decisórios, entendendo-se por alçada o limite 
das competências e atribuições para realização de atos adminis-
trativos decisórios;

Art. 4° - Regulamentar e estabelecer as competências e de-
/nir a segregação das atividades de habilitação e concessão de 
benefícios das atividades de implantação, manutenção e paga-
mento de benefícios, do Instituto de Previdência dos Servido-
res Públicos do Município de Itatiaia;

Art. 5º - Instituir a segregação de atividades, atribuindo aos 
servidores responsabilidades, critérios e limites para as análi-
ses dos requerimentos para habilitação e concessão, bem como 
critérios e limites pela implantação, manutenção e pagamento 
dos benefícios.
Parágrafo único. A segregação das atividades da área de benefí-
cios de aposentadorias e pensões do IPREVI consiste em uma 
ferramenta de relevância para a realização de atos administrati-
vos decisórios, visando evitar que um único agente tenha auto-
ridade completa sobre parcela signi/cativa de uma determina-
da decisão reduzindo assim o risco operacional e favorecendo a 
governança corporativa e os controles internos;

Art. 6º - Fica estabelecido o cumprimento deste plano, seu 
acompanhamento e realinhamento sempre que variáveis legais 
externas e internas assim o requererem.

Art. 7º - Alçada é um recurso administrativo por meio do 
qual se estabelece o limite das competências e atribuições para 
realização de atos administrativos decisórios.

Art. 8º - A Política de Alçada Decisória do IPREVI obser-
vará os seguintes princípios:

I – Os níveis de alçada abrangem não apenas as decisões mo-
netárias;
II – Sempre que houver algum tipo de con�ito que possa com-
prometer o interesse dos participantes e bene/ciários ou in-
�uenciar, de maneira imprópria, o desempenho da Autarquia 
em determinada decisão e/ou contratação, o superior imediato 
deverá ser consultado;
III – Quaisquer decisões ou ações que alterem os planos de 
trabalho, orçamentário e /nanceiro aprovados pelos Conselhos 

ATO NORMATIVO
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Deliberativo e Fiscal, Comitê de Investimentos ou pela Direto-
ria Executiva devem retornar para aprovação deles;
IV – Quaisquer remanejamentos ou alterações orçamentárias 
ou de processos operacionais, deverão ser tratadas segundo os 
critérios e limites das competências correspondentes, estabele-
cidas neste documento.

Art. 9º - A Política de Alçadas Decisórias do IPREVI obser-
vará as seguintes regras gerais:

I – Esta Política prevê o nível mínimo de liberações de paga-
mentos e outras transações, dessa forma nenhum servidor pode 
liberar de forma isolada, devendo possuir no mínimo 02 (duas) 
assinaturas dentre: Diretoria Presidente, Diretoria de Adminis-
tração e Finanças e Diretoria de Benefícios.
II – Toda e qualquer despesa a ser realizada deverá ter aprovação 
prévia da Diretoria Executiva, em conjunto com a Diretoria de 
Administração e Finanças, após veri/cada a real necessidade;
III – A delegação será sempre conferida ao detentor do cargo e 
em sua ausência, caberá ao substituto imediato;
IV – As aprovações eletrônicas junto às Instituições Financei-
ras, assinaturas de cheques e autorizações de débito deverão ser 
realizadas de acordo com esta Política, Esses atos não repre-
sentam a aprovação da despesa. Todos os pagamentos deverão 
ser aprovados de acordo com os procedimentos legais de/nidos 
para cada modalidade, respeitando os valores estabelecidos em 
lei e em consonância com a legislação pertinente;

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 10º - O Instituto de Previdência dos Servidores Públi-
cos do Município de ITATIAIA - IPREVI, entidade autárqui-
ca, criada pela Lei nº. 242, de 22 de julho de 1999, é a entidade 
gestora do regime próprio de previdência social dos servidores 
municipais de Itatiaia, que tem a /nalidade de gerir todos os 
assuntos relativos à previdência, garantindo aos segurados e a 
seus dependentes o amparo e a concessão de benefícios da pre-
vidência social.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO

Art. 11º - O Instituto de Previdência dos Servidores Públi-
cos do Município de ITATIAIA - IPREVI é dotado de perso-
nalidade jurídica de direito público, patrimônio e receitas pró-
prias, gestão administrativa, técnica, patrimonial e /nanceira 
descentralizadas, gozando de todos os benefícios, privilégios, 
inclusive processuais, e imunidades do Município de ITA-
TIAIA.

Art. 12º - O Tesouro municipal, responde solidariamente 
pelas obrigações assumidas pelo IPREVI, derivadas do dever de 
custeio dos valores devidos por proventos de aposentadorias e 
pensões e outros benefícios previdenciários.

Art. 13º - O Instituto de Previdência dos Servidores Pú-
blicos do Município de ITATIAIA - IPREVI será dirigido por 
um Diretor-Presidente, que, na sua ausência, será substituído 
pelo Diretor de Administração e Finanças, e este pelo Diretor 
de Benefícios.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

Art. 14º - O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Município de ITATIAIA - IPREVI terá a seguinte estrutura 
básica:

1 - Órgãos Colegiados:

1.1 - Conselho Deliberativo;
1.2 - Conselho Fiscal; 
1.3 - Diretoria-Executiva; 
1.4 - Comitê de Investimentos.

2 - Órgãos Executivos:

2.1 - Presidência:
2.1.1 - Controle Interno;
2.1.2 - Tesouraria;
2.1.3 - Chefe de Contabilidade.

2.2 - Diretoria de Administração e Finanças:
2.2.1 - Responsável pelo setor de Patrimônio;
2.2.2 - Responsável pelo setor de Compras, Licitação e Infor-
mática;
2.2.3 - Responsável pelos recursos Humanos e controle de fre-
quência;
2.2.4 - Responsável pela Arrecadação e Controle de Repasses;
2.2.5 - Responsável pelo Expediente e serviços gerais;

2.3 - Diretoria de Benefícios:
2.3.1 - Responsável pelo setor de Benefícios.
2.3.2 - Responsável pelo setor de Protocolo

CAPÍTULO IV DAS DEFINIÇÕES E 
COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Art. 15º - Os Órgãos integrantes da estrutura básica do Ins-
tituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
ITATIAIA - IPREVI terão as seguintes de/nições e competên-
cias:

1 – ÓRGÃOS COLEGIADOS

1.1 – Conselho Deliberativo

I – De/nição:

O Conselho Deliberativo é o órgão de direção superior e con-
sulta, cabendo-lhe /xar os objetivos e a política previdenciária 
e de investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de ITATIAIA – IPREVI. Sua ação será 
desenvolvida pelo estabelecimento de diretrizes e normas gerais 
de organização, operação e administração.

II – Competência: 

a) /xar as diretrizes gerais de gestão, investimento e alocação 
dos recursos;

b) exercer a supervisão das operações do IPREVI;
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c) examinar e aprovar, anualmente, a avaliação atuarial e o pla-
no de custeio;

d) deliberar sobre o orçamento-programa e suas alterações;

e) examinar e aprovar a prestação de contas da Diretoria-Exe-
cutiva e o balanço geral do exercício respectivo;

f ) deliberar sobre  os planos e programas, anuais e plurianuais;

g) aceitar doações, com ou sem encargos;

h) julgar os recursos interpostos aos atos do Diretor-Presidente 
e da Diretoria-Executiva, bem como as contas anuais e relató-
rios;

i) determinar a realização de inspeções e auditorias, de qualquer 
natureza;

j) aprovar operações e aplicações de capitais em importância 
por ele /xado;

k) aprovar /xação de taxas, contribuições e de preços a serem 
aplicados nas atividades, programas e serviços;

l) deliberar sobre a compra e venda de bens imóveis; bem como 
sobre a  construção da sede administrativa do IPREVI;

m) autorizar concessão de grati/cações, abonos, prêmios a títu-
lo de boni/cação, por proposta da Diretoria-Executiva;

n) elaborar e aprovar por maioria de seus membros o seu regi-
mento interno, remetendo-o ao Diretor-Presidente do IPREVI 
para publicação;

o) aprovar, anualmente, a Política de Investimentos do RPPS;

p) deliberar sobre os casos omissos nas normas reguladoras do 
IPREVI;
q) aprovar a Política Anual de Investimentos dos recursos do 
RPPS, até o encerramento de cada exercício em relação ao exer-
cício subsequente.

III – Composição:

O Conselho Deliberativo será constituído por 07 (sete) mem-
bros efetivos, sendo eles:

a) 01 (um) representante do Poder Executivo;
b) 03 (três) representantes dos servidores ativos do Poder Exe-
cutivo;
c) 01 (um) representante do Poder Legislativo;
d) 01 (um) representante dos servidores inativos;
e) Diretor-Presidente do IPREVI;

§ 1º - O representante do Poder Executivo e seu suplente serão 
indicados e nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 2º- Os 03 (três) representantes, dos servidores ativos, e seus 
suplentes, citados na alínea “b”, serão eleitos pelo sufrágio uni-

versal das respectivas categorias em processo eletivo a ser con-
vocado e disciplinado pela Diretoria Executiva do IPREVI e 
nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 3º - O representante do Poder Legislativo e seu suplente serão 
indicados pela Câmara Municipal e nomeados pelo Prefeito 
Municipal.

§ 4º - O representante dos servidores inativos e seu suplente, 
citado na alínea “d”, serão eleitos pelo sufrágio universal das 
respectivas categorias em processo eletivo a ser convocado e dis-
ciplinado pela Diretoria Executiva do IPREVI e nomeado pelo 
Prefeito Municipal. 

1.2 – Conselho Fiscal 

I – De/nição:

O Conselho Fiscal é o órgão de /scalização do IPREVI, caben-
do zelar pela sua gestão econômico-/nanceira.

II – Competência:

a) examinar e emitir parecer sobre as contas apuradas nos ba-
lancetes;

b) emitir parecer sobre o balanço anual, contas e atos da Dire-
toria-Executiva, bem como sobre o cumprimento do plano de 
custeio e coerência dos resultados da avaliação atuarial, inclusi-
ve em relação às hipóteses apresentadas;

c) examinar, a qualquer tempo, livros e documentos do IPRE-
VI; 

d) lavrar, em livro de atas e pareceres, os resultados dos exames 
procedidos;
e) relatar, ao Conselho Deliberativo, as irregularidades eventu-
almente apuradas, sugerindo medidas saneadoras;

f ) solicitar, motivadamente, ao Conselho Deliberativo, a con-
tratação de assessoramento de técnico ou empresa especializa-
da, sem prejuízo do controle de contas externo.

g) /scalizar os atos dos Administradores e veri/car o cumpri-
mento dos seus deveres legais e estatutários;

h) manifestar-se sobre assuntos que lhe forem encaminhados 
pela Diretoria-Executiva ou pelo Conselho Deliberativo;

IV – Composição:

O Conselho Fiscal será constituído por 05 (cinco) membros 
efetivos, sendo eles:

a) 01 representante do Poder Executivo;
b) 02 representantes dos servidores ativos;
c) 01 representante dos servidores inativos; e
d) 01 representante do Poder Legislativo.

§ 1º O representante do Poder Executivo e seu suplente serão 
indicados e nomeados pelo Prefeito Municipal.
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§ 2º Os 03 (três) representantes, dos servidores ativos e inati-
vos, e seus suplentes, citados nas alíneas “b” e “c”, serão eleitos 
pelo sufrágio universal dos segurados do RPPS, cabendo à Di-
retoria Executiva do IPREVI a adoção necessária para a con-
vocação e andamento do processo eleitoral, na forma de/nida 
pelo Conselho Deliberativo.

§ 3º As indicações para a composição do Conselho deverão re-
cair preferencialmente, sobre servidores segurados que tenham 
conhecimento em área a/m.

1.3 – Diretoria-Executiva (DIREX)

I – De/nição:

A Diretoria Executiva é o órgão ao qual cabe dar execução aos 
objetivos do IPREVI, consoante a legislação em vigor e as di-
retrizes e normas gerais baixadas pelo Conselho Deliberativo. 

II – Competência:

a) orientar e acompanhar a execução das atividades do IPREVI;

b) aprovar manuais e instruções de caráter técnico, operacional 
ou administrativo, de acordo com as diretrizes e normas gerais 
baixadas pelo Conselho Deliberativo;

c) autorizar a baixa e a alienação de bens do ativo permanente 
e a constituição de ônus reais sobre os mesmos, observados pa-
drões e valores máximos a serem estabelecidos pelo Conselho 
Deliberativo;

d) autorizar a assinatura de contratos, acordos e convênios;
e) aprovar o Plano de Contas e suas alterações;

f ) propor ao Conselho Deliberativo o orçamento-programa e 
suas alterações;

g) Instruir as matérias sujeitas a deliberação do Conselho De-
liberativo;

h) submeter ao Conselho Deliberativo suas contas e o Balanço-
-Geral do exercício;

i) aprovar a proposta de alteração do Quadro de Pessoal do 
IPREVI e seu respectivo Plano de Carreiras e Vencimentos;

j) aprovar as promoções anuais estabelecidas no Plano de Car-
reiras dos Servidores do IPREVI. 

III – Composição:

A Diretoria-Executiva é composta por 03 (três) Diretores do 
IPREVI, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor de Admi-
nistração e Finanças e um Diretor de Benefícios, todos de livre 
nomeação e exoneração por ato do Prefeito, devendo recair em 
servidores efetivos estáveis que possuam experiência reconheci-
da nas áreas /nanceira, contábil, previdenciária, jurídica ou de 
administração de pessoal, além de reputação ilibada.

1.4 – Comitê de Investimentos 

I - De/nição

O Comitê de Investimentos do IPREVI, órgão auxiliar no pro-
cesso decisório de alocação dos recursos do RPPS instituído de 
acordo com a Portaria nº 519/2011, do Ministério da Previ-
dência Social e suas alterações posteriores terá sua composição 
e atribuições de/nidas por Ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, na forma preconizada pela referida Portaria. 

II – Competência:

a) opinar, sobre a política de investimentos proposta pela Dire-
toria Executiva e suas eventuais revisões, para posterior encami-
nhamento e aprovação pelo Conselho Deliberativo;

b) monitorar e avaliar o desempenho obtido na gestão da po-
lítica de investimentos do RPPS, bem como com os limites 
de investimentos e diversi/cações estabelecidos na Resolução 
nº 3.922, de 25/11/2010, observando critérios de liquidez e 
rentabilidade;

c) orientar a alocação dos ativos /nanceiros do RPPS de acordo 
com sua política de investimentos, com o cenário econômico 
observado e com a regulamentação emanada do Conselho Mo-
netário Nacional e do Ministério da Previdência Social, obser-
vando, ainda, as características do passivo vinculado aos planos 
previdenciários mantidos pelo IPREVI

d) observar, na gestão dos ativos /nanceiros do RPPS, a legis-
lação e demais normas incidentes sobre o mercado de valores 
mobiliários, visando ainda à preservação de padrões técnicos, 
éticos e de prudência;

e) proceder à seleção e ao credenciamento de administradores, 
gestores e demais prestadores de serviços relacionados à gestão 
de investimentos, indicando ainda os critérios de remuneração 
e pagamento de taxas a agentes e instituições.

2. - ÓRGÃOS EXECUTIVOS

2.1 – Presidência 

O Diretor-Presidente, além das atribuições próprias da quali-
dade de membro da Diretoria-Executiva, compete: 

a) de/nir políticas e diretrizes previdenciárias para os segurados 
e seus dependentes;

b) administrar, orientar, coordenar e controlar as atividades do 
regime próprio de previdência social dos servidores públicos do 
Município de Itatiaia;

c) estabelecer critérios e diretrizes para a elaboração de normas 
e programas que garantam o amparo previdenciário, social e 
/nanceiro aos segurados do IPREVI e seus dependentes;

d) baixar atos de gestão necessários à administração do IPRE-
VI;

e) decidir sobre aplicações /nanceiras;
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f ) representar a autarquia em juízo ou fora dele;

g) celebrar, aditar e rescindir acordos, convênios, contratos e 
outros instrumentos de ajustes, observadas as normas aplicá-
veis;

h) visar os cheques emitidos pelo Diretor de Administração e 
Finanças;

i) convocar os Conselhos Deliberativo e Fiscal, nos casos pre-
vistos em Lei; 

j) deferir ou indeferir benefícios de natureza previdenciária;

k) constituir comissões e grupos de trabalho;

l) determinar a instauração de sindicâncias e de inquérito ad-
ministrativo e aplicar penalidades;

m) autorizar licitações e aprovar o seu resultado;

n) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, em conjunto 
com o Diretor de Administração e Finanças ou, na sua ausên-
cia, pelo Diretor de Benefícios;

o) aprovar normas reguladoras de aplicação de multas e parce-
lamento de débitos;

p) aprovar o balanço geral da autarquia, seus balancetes, pro-
cessos de tomadas de contas e demais demonstrativos a serem 
submetidos aos órgãos /scalizadores e autoridades superiores;
q) promover o planejamento interno; 

r) convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria-Execu-
tiva;

s) baixar os atos que consubstanciem as decisões da Diretoria-
-Executiva;

t) praticar os atos de urgência “ad referendum” da Diretoria-
-Executiva ou do Conselho Deliberativo, submetendo a sua de-
cisão a consideração do órgão competente, na primeira reunião 
que se realizar após o fato;

u) baixar os atos relativos à administração de pessoal;

v) apreciar recursos interpostos de atos de prepostos ou servi-
dores do IPREVI;

w) arrendar os bens próprios do IPREVI, obedecida a legisla-
ção pertinente;

x) submeter a aprovação do Conselho Deliberativo alienação 
dos próprios do IPREVI, após avaliação por instituições habili-
tadas, obedecidas as normas legais;

y) delegar competência, nos casos que couber.

2.1.1 – Controle Interno 

O Controle Interno, subordinado diretamente ao Diretor-Pre-
sidente, além das atribuições já estabelecidas, compete:

a) promover a obediência ao orçamento anual, a Lei Orgânica 
Municipal, ao Regimento Interno do IPREVI e, especialmen-
te, às disposições da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal);

b) incrementar a e/ciência operacional no âmbito do IPREVI; 

c) comprovar e exercer a legalidade dos atos praticados pelo 
IPREVI;

d) veri/car a exatidão e /dedignidade dos documentos que 
fundamentam a execução dos dispêndios públicos;

e) veri/car os procedimentos e os processos administrativos, 
neles procedendo a /scalizações necessárias, de modo a adequá-
-los às normas legais pertinentes;

f ) veri/car e /scalizar a aplicação das verbas orçamentárias, vi-
sando fomentar e compatibilizar os meios necessários à presta-
ção de contas aos órgãos competentes;

g) veri/car e /scalizar o teto despendido com pessoal e avalia-
ção dos controles orçamentários, contábeis, /nanceiros e ope-
racionais do IPREVI;

h) acompanhar e avaliar os resultados dos registros contábeis, 
dos atos e fatos relativos às receitas e despesas, com vista à ela-
boração das contas do IPREVI;

i) subsidiar as ações do IPREVI, nos aspectos de sua gestão, 
quais sejam o planejamento, o orçamento, as /nanças, a con-
tabilidade e a administração, assessorando e alertando dos Ór-
gãos de Direção quanto aos seus limites legais;

j) controlar, /scalizar e emitir pareceres sobre as contas de re-
ceitas e despesas dos exercícios /nanceiros, referentes às contas, 
aos bens em almoxarifado e aos bens patrimoniais;

k) expedir o certi/cado de auditoria, ou equivalente, das con-
tas públicas do exercício /nanceiro, nos aspectos orçamentário, 
/nanceiro, contábil, patrimonial e outros que a legislação per-
tinente lhe determinar;

l) prestar orientação aos responsáveis por bens e recursos do 
IPREVI, nos assuntos pertinentes à competência especí/ca do 
Controle Interno, inclusive sob a forma de prestar contas, na 
forma da legislação vigente, de modo a assegurar a legalidade 
dos atos de gestão;

m) prestar apoio ao órgão de controle externo, mediante o for-
necimento de informações e dos resultados de suas ações siste-
máticas de controle interno; 

n) praticar os atos necessários, respeitados os princípios gerais 
de direito, e as normas pertinentes de Administração, tendo em 
vista o cumprimento de sua missão institucional. 

2.1.2 – Chefe da Tesouraria
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À Tesouraria, subordinada diretamente ao Diretor-Presidente, 
além das atribuições já estabelecidas, compete:

a) coordenar e executar todas as atividades relativas à tesouraria 
do IPREVI; 

b) executar as atividades relativas à execução da programação 
de desembolso referentes aos contratos, fornecedores e presta-
dores de serviços do IPREVI; 

c) emitir guias para recolhimento de tributos, taxas, impostos e 
contribuições de sua responsabilidade; 
d) assessorar a Diretoria Executiva, aos Conselhos Deliberativo 
e Fiscal, no que couber e for solicitado;

e) elaborar e acompanhar o �uxo de caixa do IPREVI;

f ) elaborar e emitir os demonstrativos aos diversos Bancos, ór-
gãos o/ciais ou governamentais, bem como para atender a ne-
cessidades atuariais, em atendimento a legislação vigente;

g) efetuar todos os pagamentos referentes à folha de pagamento 
e eventuais despesas realizadas pelo IPREVI;

h) acompanhar toda a movimentação bancária bem como to-
das as aplicações e resgates do IPREVI.

i) efetuar o pagamento da despesa, de acordo com as disponi-
bilidades de numerário;

j) promover a guarda e conservação dos dinheiros e valores do 
IPREVI;

k) requisitar talões de cheques aos bancos;

l) incumbir-se dos contatos com estabelecimentos bancários, 
em assuntos de sua competência;

m) determinar a preparação dos cheques para os pagamentos 
autorizados;

n) promover a publicação, diariamente, do movimento de cai-
xa do dia anterior;

o) promover o registro dos títulos e valores sob sua guarda e 
providenciar depósitos nos estabelecimentos de crédito;

p) determinar o recebimento de suprimentos de numerários, 
necessários aos pagamentos de cada dia, mediante cheques ou 
ordens bancárias;

q) orientar as diversas unidades e coordená-las na elaboração do 
orçamento do IPREVI;

r) supervisionar sistema de acompanhamento e controle orça-
mentário, veri/cando sua correta execução, bem como a exati-
dão e regularidade das contas do IPREVI;

s) supervisionar os boletins mensais de estoque, dos inventários 
anuais de material e do acervo patrimonial, objetivando a com-

provação de sua exatidão;

t) participar da análise dos balanços e de outros documentos 
informativos de natureza contábil-/nanceira;

u) assinar os balanços, balancetes e outros documentos de apu-
ração contábil-/nanceira e orçamentária;

v) exercer outras atividades correlatas.

2.1.3 – Che/a de Contabilidade

A Che/a de Contabilidade, subordinada diretamente ao Dire-
tor Presidente, compete:

a) coordenar, orientar e acompanhar todas as atividades relati-
vas a execução orçamentária, procedendo a estudos, controle 
e análise através do Sistema Integrado de Informações Contá-
beis, avaliando o desempenho do órgão e elaborando relatórios 
mensais para remessa à Diretoria Executiva e ainda, supervi-
sionando a execução das despesas e realização das receitas do 
IPREVI;

b) efetivar o registro contábil de todos os atos e fatos da gestão 
patrimonial e /nanceira do IPREVI, promovendo a escritura-
ção de todos os instrumentos previstos na legislação;

c) elaborar e manter atualizado o plano de contas do IPREVI;
d) encaminhar, por intermédio da Presidência, a relação dos 
responsáveis por bens e valores ao Tribunal de Contas do Esta-
do do Rio de Janeiro – TCE/RJ;

e) organizar e expedir, conforme orientação superior, nos pra-
zos determinados, os balancetes, balanços e outras demonstra-
ções contábeis;

f ) orientar, coordenar e instruir, do ponto de vista técnico, na 
esfera de sua competência, as unidades operacionais; 

g) analisar as propostas de créditos adicionais/suplementares e 
de alteração do detalhamento de despesa;

h) controlar e acompanhar os atos de gestão orçamentária, /-
nanceira e patrimonial do IPREVI;

i) orientar a aplicação e a apresentação das prestações de contas 
de adiantamentos, bens patrimoniais e almoxarifado;

j) manter atualizado o registro dos ordenadores de despesas e 
dos responsáveis por dinheiro, valores e outros bens;

k) manter os documentos relativos aos atos de gestão orçamen-
tária, /nanceira e patrimonial, arquivados à disposição das au-
toridades responsáveis pelo acompanhamento administrativo, 
e dos agentes de controle interno e externo no exercício de suas 
funções institucionais, zelando pela sua perenidade;

l) elaborar e emitir os demonstrativos previdenciários, confor-
me legislação vigente;

m) efetuar os ajustes das rotinas contábeis;
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n) assessorar a Diretoria Executiva, aos Conselhos Deliberativo 
e Fiscal, no que couber e for solicitado;

o) manter o registro e controle contábil dos bens patrimoniais;

p) proporcionar aos auditores as facilidades necessárias ao de-
sempenho de suas funções;

q) propor sistemática para apropriação dos custos, executando-
-a e orientando os demais órgãos quanto ao fornecimento das 
informações necessárias;

r) desenvolver estudos sobre o comportamento dos custos do 
IPREVI;

s) preparar mapas e demonstrativos de custos e acompanha-
mento orçamentário, encaminhando-os as Diretorias;

2.1.4 – Procuradoria Jurídica

A Procuradoria Jurídica, subordinada diretamente ao Diretor 
Presidente, além das atribuições já estabelecidas, compete:

a) assessorar o Diretor-Presidente IPREVI quanto à análise de 
parecer técnico a ele apresentados;

b) realizar estudos e pesquisas por solicitação dos Órgãos de 
Direção, mantendo o arquivo atualizado sobre os assuntos ana-
lisados;

c)elaborar minutas de contratos e convênios em que o IPREVI 
for parte;

d) acompanhar os processos licitatórios realizados pelo IPRE-
VI, elaborando a minuta dos contratos e auxiliando na confec-
ção dos editais;

e) representar o IPREVI em processos judiciais e em processos 
administrativos, quando para isso for credenciado;

f ) auxiliar nas informações a serem prestadas em mandados im-
petrados contra o IPREVI;

g)auxiliar nas informações a serem prestadas em ofícios de res-
posta exarados pelos Órgãos Diretores;

h) manter os Órgãos Diretores informados sobre os processos 
em andamento, providências adotadas e despachos proferidos;

i) emitir pareceres nas questões jurídicas de interesse do IPRE-
VI;

j) prestar assessoramento jurídico às unidades Administrativas 
do IPREVI;

k) interpretar, pesquisar e opinar quanto às normas legais;
l) estudar e propor soluções nas questões jurídicas de interesse 
do IPREVI;

m)  exercer outras atividades correlatas;

2.2 – Diretoria de Administração e Finanças

Ao Diretor de Administração e Finanças, além das responsabi-
lidades próprias de membro da Diretoria-Executiva, compete:

a) planejar, organizar, dirigir e controlar a execução das ativi-
dades relacionadas à contabilidade geral, à administração de 
pessoal, material e serviços gerais, ao controle e a avaliação dos 
bens patrimoniais e das atividades relacionadas com o apoio às 
demais áreas do IPREVI;

b) submeter a Diretoria-Executiva:

b.1 – o plano de contas e as suas alterações básicas;
b.2 – o balanço, os balancetes e as demais demonstrações /-
nanceiras;
b.3 – o sistema de apropriação de custos;
b.4 – a baixa e a alienação de bens do ativo permanente;
b.5 – a política de pessoal a ser adotada pelo IPREVI.

c) organizar e supervisionar o sistema de registro e escrituração 
contábil;

d) promover e acompanhar a execução do orçamento do IPRE-
VI;
e) promover a execução das determinações da Diretoria-Exe-
cutiva e as providências solicitadas pelos órgãos do IPREVI, 
nos termos das normas em vigor, relativas à pessoal, material e 
serviços gerais;

f ) promover a execução das atividades da administração geral 
do IPREVI, mantendo arquivo atualizado;

g) coordenar, supervisionar e acompanhar, em conjunto com a 
Procuradoria, as atividades de Licitação do IPREVI;

h) elaborar, periodicamente, relatórios gerenciais pertinentes a 
sua área;
i) controlar as atividades relativas à administração dos imóveis 
pertencentes ao IPREVI; 

j) emitir e assinar os cheques, sendo substituído nesta tarefa, 
no caso de impedimento eventual, pelo Diretor de Benefícios;  

k) assinar notas de empenho;

2.2.1 – Responsável pelo setor de Patrimônio

Ao Responsável pelo setor de Patrimônio, subordinado direta-
mente ao Diretor de Administração e Finanças, compete:

a) dirigir, orientar, supervisionar e avaliar a execução dos traba-
lhos de seus setores;

b) baixar atos e ordens de serviços relativos à Responsável;

c) promover estudos, reuniões e apresentar sugestões para aper-
feiçoamento do sistema;

d) apresentar os relatórios solicitados pelo Diretor de Adminis-
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tração e Finanças;

e) fazer cumprir as normas e orientações dos órgãos superiores 
do IPREVI;

f ) indicar, ao Diretor de Administração e Finanças seu substitu-
to eventual nas suas ausências ou impedimentos;

g) executar outras atividades inerentes à sua área de competên-
cia;

h) examinar, conferir e receber o material adquirido de acordo 
com as Notas de Empenho, podendo, quando for o caso, solici-
tar o exame dos setores técnicos requisitantes ou especializados;

i) homologar produtos ou materiais, realizar a sua inclusão no 
catálogo de materiais e a inscrição dos fornecedores no cadastro 
respectivo;

j) conferir os documentos de entrada de material, e liberar as 
Notas Fiscais para pagamento;

k) controlar e manter os registros de entrada e saída dos mate-
riais sob sua guarda, procedendo;

l) realizar o balanço mensal fornecendo dados para a contabi-
lidade;

m) realizar o inventário anual;

2.2.2 – Responsável pelo setor de Compras, Licitação e Infor-
mática.

Ao responsável pelo setor de Compras, Licitação e Informá-
tica, subordinado diretamente ao Diretor de Administração e 
Finanças, compete:

a) manter o cadastro de fornecedores e prestadores de serviços 
e expedir os Certi/cados de Regularidade de Situação Jurídico-
-Fiscal;

b) consultar o catálogo de materiais via sistema SICAF do Go-
verno Federal;

c) elaborar os editais dos procedimentos licitatórios;

d) providenciar o cumprimento de atividades necessárias às li-
citações, conforme normas vigentes;

e) prestar apoio administrativo à Comissão Permanente de Li-
citação;

f ) realizar as compras de materiais e a contratação de serviços 
que dispensam licitações;

g) elaborar relatórios referentes às aquisições de materiais de 
procedência estrangeira;

h) manter contatos com fornecedores, dando uma maior rapi-
dez no andamento do processo;

i) incrementar o desenvolvimento de novas fontes de forneci-
mento, através de pesquisa e análise de mercado;

j) executar outras atividades inerentes à sua área de competên-
cia;

k) elaborar o Plano Diretor de Informática do IPREVI;

l) elaborar, implantar e acompanhar os sistemas operacionais 
destinados a todas as áreas de atuação do IPREVI;

m) desenvolver estudos visando à aplicação de métodos de in-
formática;

n) dar suporte técnico e operacional a todos os setores do 
IPREVI;

o) dar suporte na manutenção e operacionalização no site do 
IPREVI;

2.2.3 – Responsável pela Arrecadação e Controle de Repasses 
Financeiros
Ao Responsável pela arrecadação e controle de repasses /nan-
ceiros, subordinado diretamente ao Diretor de Administração 
e Finanças, compete:

a) receber, numerar, distribuir e controlar a movimentação de 
papéis e documentos nos órgãos e unidades do IPREVI refe-
rentes aos parcelamentos e acordos de dívidas;

b) organizar as pastas que formam os processos de servidores 
cedidos, licenciados, assim como controlar suas contribuições 
previdenciárias;

c) controlar os repasses previdenciários, identi/cando sua pro-
cedência, sua base de cálculo e adequação com as alíquotas vi-
gentes;
d) executar a cobrança dos valores devidos e não repassados, 
assim como os juros decorrentes de atrasos;
e) preencher, acompanhar, encaminhar todas as planilhas e for-
mulários exigidos pelos órgãos de controle e /scalização;

f ) controlar os repasses e arrecadações dos servidores ativos e 
inativos em gozo de benefícios previdenciários;

2.2.4 – Responsável pelos Recursos Humanos e Folha de Fre-
quência.

Ao responsável pelos Recursos Humanos e Frequência, subor-
dinado diretamente ao Diretor de Administração e Finanças, 
compete:

a) aplicar a legislação referente aos servidores do IPREVI;

b) realizar as atividades de recrutamento e seleção de pessoal, de 
acordo com as deliberações legais;

c) publicar o resultado dos concursos públicos;

d) revisar os atos de nomeação dos novos servidores, bem como 
encaminhar para a lavratura os atos referentes à pessoal e, ain-
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da, os termos de posse dos servidores do IPREVI, assim como 
os procedimentos legais junto ao Tribunal de Contas;

e) identi/car a matrícula dos servidores do IPREVI, bem como 
a expedição dos respectivos cartões funcionais;

f ) revisar o Plano de Cargos, organizando a lotação nominal e 
numérica dos servidores do Instituto;

g) executar os programas de capacitação de servidores, levan-
tando, anualmente, as necessidades de treinamento nas repar-
tições do IPREVI;

h) apurar o tempo de serviço do pessoal para todo e qualquer 
efeito;

i) encaminhar aos órgãos competentes, a inspeção médica dos 
servidores, para admissão, licença, aposentadoria e outros /ns 
legais;

j) promover o controle de frequência do pessoal, para efeito de 
pagamento e tempo de serviço;

k) promover a veri/cação dos dados relativos ao controle do 
salário-família, do adicional por tempo de serviço e outras van-
tagens dos servidores, previstos na legislação em vigor;

l) promover os assentamentos da vida funcional e de outros 
dados do servidor do IPREVI, supervisionando a organização e 
atualização dos registros, controles e ocorrências de servidores, 
bem como a preparação das respectivas folhas de pagamento;

m) comunicar ao Diretor Administrativo e Financeiro do Insti-
tuto irregularidades que se relacionem com a administração de 
pessoal do IPREVI;
n) acompanhar a execução das atividades de bem estar social os 
servidores do IPREVI;

o) comunicar ao Diretor Administrativo e Financeiro, com 
a devida antecedência, as mudanças de direção e che/a, para 
conferência da carga de material;

p) promover a preparação e o recebimento das declarações de 
bens dos servidores a elas sujeitos e proceder ao respectivo re-
gistro;

q) fornecer, anualmente, aos servidores do IPREVI, informa-
ções necessárias à declaração de rendimentos de cada um deles;

r) exercer outras atividades correlatas;

2.2.5 – Responsável pelo Expediente e Serviços Gerais

Ao responsável pelo expediente e serviços gerais, subordinado 
diretamente ao Diretor de Administração e Finanças, compete:

a) colecionar, providenciar a encadernação e arquivar jornais 
e publicações de interesse do IPREVI, relativos a processos de 
aposentadoria e pensão;

b) organizar e manter atualizado arquivo de jornais e publica-

ções de interesse do Instituto;

c) informar aos interessados, a respeito de processos, papéis 
e outros documentos arquivados e realizar empréstimos, me-
diante recibo;

d) registrar, classi/car, catalogar, guardar e conservar todas as 
publicações do IPREVI, mantendo atualizado o sistema de /-
chários;

e) localizar documentos arquivados para juntada ou anexação;

f ) executar outras tarefas a/ns;

g) zelar pela limpeza e organização das dependências do IPRE-
VI;

h) zelar pela guarda das chaves do IPREVI;

i) coordenar abertura e fechamento da unidade;

2.3 – Diretoria de Benefícios (DB)

Ao Diretor de Benefícios, além das responsabilidades próprias 
de membro da Diretoria-Executiva, compete:

a) a coordenação do planejamento da seguridade social, in-
cluindo seus benefícios e projetos previdenciários, bem como 
a coordenação do atendimento aos bene/ciários e segurados;

b) submeter à Diretoria-Executiva do IPREVI:

b.1 - os programas anuais e trienais para consecução da política 
previdenciária;
b.2 - os planos de benefícios;
b.3 - as normas e procedimentos relativos ao processo de con-
cessão de benefícios previdenciários;

c) promover a organização e atualização dos cadastros dos ser-
vidores ativos e inativos e dos pensionistas;

d) desenvolver estudos, análises e diagnósticos das condições 
sócio-econômicas dos servidores segurados do IPREVI;

e) promover o atendimento das necessidades atuariais;

f ) propor e coordenar a execução de reavaliações atuariais peri-
ódicas do IPREVI;

g) promover a gestão de benefícios previdenciários, incluindo a 
folha de pagamento, do IPREVI;

h) coordenar o atendimento aos servidores ativos, inativos e aos 
pensionistas;

i) manter, atualizado semestralmente, quadro dos benefícios 
concedidos pelo IPREVI;

j) apresentar, mensalmente, à Diretoria Executiva relatórios das 
atividades de sua área de atuação;
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k) apoiar tecnicamente os órgãos do IPREVI em matéria pre-
videnciária;

l) preparar informações e subsídios técnicos previdenciários 
para o Diretor-Presidente;

m) pronunciar-se acerca de atos reguladores de previdência, 
bem como de recurso em matéria previdenciária;

2.3.1 – Responsável pelo setor de Benefícios 

Ao responsável pelo setor de Benefícios, subordinada direta-
mente ao Diretor de Benefícios, compete:

a) supervisionar a execução de normas que regulamentam a ha-
bilitação dos servidores e bene/ciários;

b) examinar e instruir processos dos diversos benefícios e di-
reitos;

c) manter o cadastro de servidores ativos, inativos e pensionis-
tas do IPREVI atualizado;

d) apresentar, mensalmente, ao Diretor de Benefícios relatórios 
das atividades de sua área de competência;

e) proceder aos cálculos, revisões e controle dos benefícios pre-
videnciários;

f ) coordenar, controlar, supervisionar todas as atividades rela-
tivas ao pagamento da folha de servidores inativos e de pensio-
nistas;

g) coordenar, controlar, supervisionar todas as atividades relati-
vas as juntas e perícias médicas;

h) coordenar, controlar, supervisionar todas as atividades relati-
vas ao COMPREV - Sistema de Compensação Previdenciária 
entre o Regime Geral da Previdência Social (RGPS) e os Regi-
mes Próprios de Previdência Social (RPPS);

i) levantar e controlar os descontos efetuados em folha de paga-
mento de servidores inativos e de pensionistas, visando repasse 
devido às consignatárias e entidades /nanceiras, em conformi-
dade com os dispositivos legais;

j) cumprir outras competências delegadas pelo Diretor de Be-
nefícios;

k) orientar os servidores segurados e os órgãos competen-
tes, quanto aos procedimentos de concessão de benefícios;

l) abrir, encaminhar e informar processos referentes aos 
benefícios concedidos pelo IPREVI;

2.3.2 – Responsável pelo Setor de Protocolo

Ao responsável pelo setor de Protocolo, subordinado direta-
mente ao Diretor de Benefícios, compete:

a) coordenar, organizar e zelar pelas atividades de protocolo e 

arquivo geral do IPREVI, executando os serviços de guarda, 
recepção e encaminhamento de expediente diversos;

b) supervisionar direta, as atividades de recepção das pessoas 
estranhas à Administração do IPREVI e seu respectivo encami-
nhamento ao setor ou servidor competente;

c) /scalizar o movimento de pessoas estranhas ao serviço nas 
instalações e dependências do IPREVI;

d) coordenar e supervisionar as atividades de transportes dos 
documentos e matérias internamente, entre as próprias unida-
des do IPREVI, ou externamente para outros órgãos ou enti-
dades;

e) levar e receber correspondência e volumes nos correios e 
companhias de transporte;

f ) coordenar a divulgação em quadros próprios, e de 
acordo com ordens superiores, avisos, ordens de serviço, comu-
nicados e outros;

CAPÍTULO V
DAS SUBSTITUIÇÕES

 1 - São substitutos natos, sem prejuízos de suas atribuições, em 
suas faltas ou impedimentos:

a) O Diretor de Administração e Finanças, por outro Diretor a 
ser designado por ato expresso do Diretor-Presidente;

b) O Diretor de Benefícios, por outro Diretor a ser designado 
por ato expresso do Diretor-Presidente;

c) O Chefe de Contabilidade por um servidor a ser designado 
por ato expresso do Diretor-Presidente;

d) O Controlador por um servidor a ser designado por ato ex-
presso do Diretor-Presidente;

e) O Tesoureiro por um servidor a ser designado por ato expres-
so do Diretor-Presidente;

f ) Os servidores detentores de funções grati/cadas, por um ser-
vidor, indicado pelo respectivo Diretor, a ser designado por ato 
expresso do Diretor-Presidente;

Art. 16 O presente ato normativo entrará  em  vigor  na  
data  de  sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.

FLÁVIA GONÇALVES CAVALCANTE
Diretora Presidente Interina do IPREVI

CÂMARA MUNICIPAL
DE ITATIAIA

DECRETO LEGISLATIVO Nº 11, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020
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A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIAIA, no uso 
de suas atribuições legais, conferidas pelo Inciso XXIX do Art. 
35 do Regimento Interno desta Casa.
DECRETA:

Art. 1º - As medidas previstas no Decreto nº 08/2020, de 
31 de agosto de 2020, publicado na edição nº 102 do Boletim 
O/cial do Municipio de Itatiaia em 02.09.2020, terão suas  vi-

gênciasprorrogadas até 31 deDezembro de 2020, podendo ser 
alteradas.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor a partir do dia 
01/12/2020, revogadas as disposições em contrário, mantidos 
os demais efeitos do decreto 01/2020 desta Casa Legislativa.
Itatiaia30 de novembrode 2020.

JAIR BALBINO DA SILVA
PRESIDENTE

Nº DO 

PROCESSO
OBJETO DA DESPESA (RESUMIDO)

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

OU INEXIGIBILIDADE

CREDOR VALOR TOTAL DA COMPRA

142/2020

Contratação de empresa

visando a elaboração de Estudo

de Solvência do exercício de

2020 e relatórios de diligência

de outubro/2020 a junho/2021

para o Instituto de Previdência

dos Servidores Públicos do

Município de Itatiaia

Art.24 Inciso II da Lei

8.666/93

CRÉDITO & MERCADO
ENGENHARIA
FINANCEIRA CNPJ:

20.306.104/0001-36

R$ 14.500,00 (quatorze mil

e quinhentos reais)

RELATÓRIO DE DISPENSA  DE LICITAÇÃO – IPREVI

BALANCETE DE OUTUBRO

RECEITA DESPESA

Orçamentária R$           991.685,38 Orçamentária R$             624.532,20

Extra-Orçamentária R$             31.547,10 Extra-Orçamentária R$          1.203.199,47

Total da Receita R$        1.023.232,48 Total da Despesa R$          1.827.731,67

Transferências
Financeiras Recebidas

R$             80.421,32 Interferência Financeira R$               -

Saldo Bancário Mês Anterior R$    144.496.005,25 Saldo Bancário Mês Atual R$      143.771.927,38

TOTAL GERAL R$    145.599.659,05 TOTAL GERAL R$      145.599.659,05

ALESSANDRA ARANTES MARQUES COELHO
Diretora Presidente

ITATIAIA, 30 DE OUTUBRO DE 2020.
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